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A revisão efectuada integrou a globalidade das acções previstas
no âmbito da gestão ambiental do EFMA, mesmo que relativas a
fases do Empreendimento já concluídas.

Esta revisão foi analisada em reunião plenária da CAIA, tendo
merecido, por unanimidade, a sua concordância.

Nestes termos:
Determina-se a aprovação da versão agora revista do programa

de gestão ambiental do Empreendimento de Fins Múltiplos de
Alqueva, que passará a designar-se PGA 2005.

5 de Agosto de 2005. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPOR-
TES E COMUNICAÇÕES.

Despacho conjunto n.o 1051/2005. — À BRISA — Auto-Estra-
das de Portugal, S. A., está cometida a tarefa de construção dos sub-
lanços Almeir im-Salvaterra de Magos e Salvaterra de
Magos-A 10-Santo Estêvão da A 13 — Almeirim-Marateca. Para tal,
torna-se necessário, entre outros, proceder à construção da obra geral
e das obras de arte (PI e PS) do lote A. O consórcio formado pelas
empresas Moniz da Maia, Serra & Fortunato, S. A., e Construtora
do Lena, S. A., a quem foi adjudicada essa empreitada de construção,
pretende instalar dois estaleiros de apoio à obra em terrenos inte-
grados na Reserva Ecológica Nacional do concelho de Almeirim por
força da delimitação constante da Portaria n.o 756/93, de 2 de Agosto,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 199, de 25 de Agosto
de 1993, e alterada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 86/2000, de 1 de Junho, publicada no Diário da República, 1.a
série-B, n.o 163, de 17 de Julho de 2000, e pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 142/2001, de 16 de Agosto, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 206, de 5 de Setembro de 2001.

Considerando que a A 13 se insere na rede nacional complementar,
enquanto concessão outorgada à BRISA do IC 11, previsto no Plano
Rodoviário Nacional (PRN), permitindo ligar entre si alguns ramos
fundamentais daquela rede e assegurando uma melhor acessibilidade,
rapidez e conforto nas deslocações entre o Norte e o Sul do País;

Considerando que a A 13 constitui uma via fundamental para o
desenvolvimento nacional e regional, dado que permitirá a ligação
da A 2 e A 6, no nó da Marateca, à Ponte Salgueiro Maia, em San-
tarém, e daí à A 1, fazendo, simultaneamente, a ligação com outras
vias de importância regional e local;

Considerando a grande importância destes sublanços, sem os quais
não será possível assegurar as ligações atrás referidas, e tendo em
consideração que a sua execução está dependente da construção da
obra geral e das obras de arte (PI e PS) do lote A, para cuja construção
se torna imprescindível a existência de estaleiros com as características
adequadas à especificidade e dimensão da obra em locais próximos
do corredor da auto-estrada;

Considerando, a este propósito, que não existem alternativas de
localização técnica e economicamente viáveis;

Considerando o teor favorável da declaração de impacte ambiental
do Secretário de Estado do Ambiente, de 9 de Agosto de 2001, con-
dicionada ao cumprimento das medidas de minimização apresentadas
em anexo àquela declaração;

Considerando que aquela declaração de impacte ambiental obriga
à verificação da conformidade do projecto de execução pela autoridade
de AIA (ex-Direcção-Geral do Ambiente), nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio;

Considerando o teor do parecer da comissão de avaliação de
impacte ambiental em fase de projecto de execução e respectivo rela-
tório de conformidade ambiental (RECAPE), que indica as áreas
interditas à localização de estaleiros, manchas de empréstimo e de
depósito, nomeadamente as áreas da Reserva Agrícola Nacional;

Considerando que, não obstante o estaleiro em apreço não cumprir
aquelas condições, localizando-se precisamente em áreas da Reserva
Agrícola Nacional, o Instituto do Ambiente, enquanto autoridade de
AIA, emitiu parecer favorável à sua localização pelo facto de estar
em causa uma pretensão de interesse público, não existirem alter-
nativas de localização técnica e economicamente viáveis e ter havido
parecer favorável por parte da Comissão Regional da Reserva Agrícola
do Ribatejo e Oeste;

Considerando que, de acordo com aquele parecer, o proponente
deverá adoptar medidas que garantam a preservação da área em causa

na fase de exploração dos estaleiros, bem como medidas relativas
à reposição e recuperação da área após a conclusão dos trabalhos;

Considerando que se trata de uma ocupação temporária, limitada
ao período de execução da empreitada de construção dos viadutos;

Considerando que a área integrada na Reserva Ecológica Nacional
a ocupar com a instalação do estaleiro no concelho de Almeirim
representa uma pequena percentagem da área total sujeita a tal res-
trição por utilidade pública no mencionado concelho;

Considerando ainda que a disciplina constante do Regulamento
do Plano Director Municipal de Almeirim, ratificado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 48/93, de 22 de Abril, publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 127, de 1 de Junho de 1993,
não obsta à concretização do projecto;

Considerando que deverá ser obtida licença de ocupação do domínio
hídrico para as descargas de águas residuais pluviais, domésticas e
industriais;

Determina-se que, nos termos e para os efeitos do disposto na
alínea c) do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de
Março, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92,
de 12 de Outubro, e tendo presente a delegação de competências
prevista no despacho do Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional n.o 16 162/2005, de 5
de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de
25 de Julho de 2005, seja reconhecido o interesse público dos estaleiros
de apoio à empreitada de construção da obra geral e das obras de
arte (PI e PS) do lote A, a localizar em terrenos do concelho de
Almeirim, tal como consta do projecto que nos foi presente e pelo
período necessário à execução da referida empreitada, sujeito ao cum-
primento das medidas acima discriminadas, do referido na declaração
de impacte ambiental, bem como do referido no parecer de con-
formidade com a declaração de impacte ambiental, à excepção das
questões relativas à localização já referidas no corpo do presente
despacho, o que a não acontecer determina a obrigatoriedade de
o proponente repor os terrenos no estado em que se encontravam
nas suas condições iniciais, reservando-se ainda o direito de revogação
futura do presente acto.

29 de Setembro de 2005. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia. — O Secretário
de Estado do Ordenamento do Território e das Cidades, João Manuel
Machado Ferrão.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Direcção Regional da Economia do Centro

Aviso n.o 11 100/2005 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
autorizado por despacho do director regional da Economia do Centro
de 24 de Outubro de 2005, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data de publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para provimento
de um lugar na categoria de especialista de informática do grau 3,
da carreira de especialista de informática do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Economia do Centro, do Ministério da Eco-
nomia e da Inovação, aprovado nos termos do mapa II anexo à Portaria
n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento,
sendo o prazo de validade de um ano contado desde a data da publi-
cação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao especialista
de informática exercer funções na área de gestão e arquitectura de
sistemas de informação, infra-estruturas tecnológicas e engenharia
de software, nos termos da Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril.

4 — O local de trabalho é na Direcção Regional da Economia do
Centro, do Ministério da Economia e da Inovação, sita na Rua de
Câmara Pestana, 74, 3030-163 Coimbra.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais —
a remuneração a auferir será a correspondente ao escalão/índice pre-
visto no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão a este concurso,
cumulativamente, os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e que detenham a categoria de especialista de infor-
mática do grau 2 com, pelo menos, quatro anos de serviço na categoria
classificados de Muito bom ou seis anos classificados de Bom, de
acordo com o artigo 4.o do Decreto-Lei 97/2001, de 26 de Março.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão aplicados,
de acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
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Julho, conjugado com o n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-lei n.o 97/2001,
de 26 de Março, os seguintes métodos de selecção:

a) 1.a fase (eliminatória) — avaliação curricular;
b) 2.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos;
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto, com base na análise do respectivo currículo
profissional.

7.2 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de duas horas, incidindo sobre o programa aprovado pelo
despacho conjunto n.o 452/2004, de 21 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 175, de 27 de Julho de 2004, constante
do anexo que faz parte integrante do presente aviso.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exigências da
função, conforme estabelecido no artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
da prova de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios obtiverem classificação inferior a
9,5 valores, conforme determina o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admis-
são ao concurso, e respectiva documentação, deverá ser dirigido ao
director regional da Economia do Centro, do Ministério da Economia
e da Inovação, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido atra-
vés de correio com aviso de recepção, expedido, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1, para a Direcção Regional da Economia do
Centro, do Ministério da Economia e da Inovação, Quinta do Vale
das Flores, Rua de Câmara Pestana, 74, 3030-163 Coimbra.

10.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade e estado civil), residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento na função pública.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae datado, assinado e detalhado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, encontros
e simpósios, especializações e seminários), indicando a res-
pectiva duração e datas de realização;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo

de origem, mencionando de maneira inequívoca a natureza
do vínculo, a categoria que detém e o tempo de serviço na
função pública, na carreira e na categoria;

d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo onde foram
exercidas as funções durante os anos relevantes para efeitos
de acesso na carreira, que descreva as tarefas e responsa-
bilidades cometidas ao funcionário;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração em horas;

f) Fotocópias das classificações de serviço dos anos relevantes
para efeitos de concurso;

g) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional da Economia do Centro ficam dispensados da apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), e) e f) do n.o 10.2

do presente aviso desde que constem dos respectivos processos
individuais.

11 — A lista dos candidatos admitidos ao concurso é afixada, para
consulta, na Direcção Regional da Economia do Centro, do Ministério
da Economia e da Inovação, na Quinta do Vale das Flores, Rua
de Câmara Pestana, 74, 3030-163 Coimbra.

12 — A lista de classificação final é enviada por ofício registado
se o número de candidatos admitidos for inferior a 100 ou, se igual
ou superior a esse número, afixada no serviço indicado no n.o 4,
e publicado aviso no Diário da República, 2.a série, informando dessa
afixação.

13 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

14 — A não apresentação dos documentos solicitados no presente
aviso de abertura determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 18 de Julho.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das suas
declarações.

16 — Legislação aplicável — em cumprimento da alínea h) do arti-
go 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. O concurso
rege-se ainda pelo mapa II anexo à Portaria n.o 443/99, de 18 de
Junho, pelos Decretos-Leis n.os 5/2004, de 6 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, 175/98, de 2 de Julho, e 97/2001, de 26 de Março, pela
Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril, e pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 97/2002, de 2 de Maio.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Adelino José Lopes de Sousa, director
de serviços da DRE Centro.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Avelino Manuel Rodrigues, director de ser-
viços da DRE Centro.

2.o Engenheiro Artur Lopes Gomes, director de serviços
da DRE Centro.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro José Maria Rodrigues Taboada, chefe de
divisão da DRE Centro.

2.o Engenheiro Carlos dos Santos Perpétua, chefe de divisão
da DRE Centro.

18 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

22 de Novembro de 2005. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Programa de provas de conhecimento

Especialista de informática:
2.1 — Os desafios da sociedade de informação;
2.2 — Sistemas de informação para a gestão das organizações;
2.3 — Metodologias e técnicas de desenvolvimento de sistemas;
2.4 — Gestão e administração de sistemas, base de dados e redes

de comunicação;
2.5 — Planeamento e gestão de projectos informáticos;
2.6 — Privacidade, segurança e integridade do sistema de infor-

mação;
2.7 — Auditoria e qualidade em sistemas de informação.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 25 068/2005 (2.a série). — Por despacho de 16
de Novembro de 2005 do subdirector-geral de Veterinária (isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Paulo Fernando Gonçalves Duarte, tratador de animais, da carreira
de tratador de animais, do quadro de pessoal da Direcção-Geral




